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KIRIBATI — VESTUÁRIO PARA DESPORTO E LAZER,
UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 13 442/20030620; identificação de pessoa colectiva
n.º 503430536; inscrição n.º 9; número e data da apresentação: 19/
20030805.

Certifico que foi registado o seguinte:
Transformação em sociedade unipessoal por quotas:

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação KIRIBATI — Vestuário para
Desporto e Lazer, Unipessoal, L.da

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Avenida da República, 90, 3.º,
Edifício República, freguesia de Alvalade, concelho de Lisboa.

2 — A gerência tem poderes para deslocar, livremente, a sede so-
cial dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

3 — A criação de sucursais, agências, delegações ou outras formas
locais de representação não depende de deliberação social.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a comercialização por grosso e reta-
lho de artigos de vestuário, sua distribuição, importação, exportação
e representações.

ARTIGO 4.º

O exercício social tem início no dia 1 de Novembro e termo no
dia 31 de Outubro.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas, bem como em sociedades.com objecto diferente, ou re-
guladas por lei especial.

ARTIGO 6.º

O capital social é de cinco mil euros, encontra-se integralmente
realizado em dinheiro e representado por uma quota de igual valor
nominal, pertencente a sócia única Na Pali Europe, SARL.

ARTIGO 7.º

Mediante a decisão da sócia única poderão ser exigidas prestações
suplementares de capital até ao montante global de cinquenta mil euros.

ARTIGO 8.º

A sócia única pode celebrar negócios jurídicos com a sociedade,
desde que os mesmos sirvam a prossecução do objecto social.

ARTIGO 9.º

1 — A administração e representação da sociedade, em juízo ou
fora dele, compete a um gerente único designado em assembleia ge-
ral.

2 — O gerente dispensado de caução será ou não remunerado con-
forme for decidido em assembleia geral.

3 — A sociedade obriga-se pela assinatura do gerente único ou de
um procurador ou procuradores, dentro dos limites conferidos na pro-
curação.

4 — É expressamente proibido ao gerente intervir em nome da
sociedade em negócios alheios à mesma, designadamente fianças,
avales e letras de favor.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

4 de Janeiro de 2004. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena da
Costa Silva Loureiro. 2005990370

J. MONTEIRO & ASSOCIADOS — SOCIEDADE
DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 10 204/20000531; identificação de pessoa colectiva
n.º 505013509; inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 23/
20031106.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital e alteração do contrato quanto aos artigos 1.º,

3.º e 11.º
Reforço: 500 euros, em dinheiro, subscrito pelo novo sócio José

Carlos Pinto Silva Mota.
Sede: Lisboa, Rua de Augusto Macedo, 10-C, escritório 2, freguesia

do Lumiar.
Teor dos artigos alterados:

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade adopta a firma J. Monteiro & Associados — Socie-
dade de Revisores Oficiais de Contas, L.da, e tem a sua sede na Rua de
Augusto Macedo, 10-C, escritório 2, freguesia do Lumiar, concelho
de Lisboa.

2 — Por deliberação da assembleia geral, a sociedade poderá mudar
a sua sede ou abrir delegações, sucursais ou filiais em qualquer local do
País.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente subscrito e realizado em dinheiro, é
de onze mil e quinhentos euros, e corresponde à soma das seguintes
quotas:

a) Uma quota do valor nominal de dois mil e quinhentos euros
pertencente ao sócio Dr. José Manuel Carlos Monteiro inscrito na
lista dos Revisores Oficiais de Contas com o n.º 592;

b) Uma quota do valor nominal de dois mil e quinhentos euros
pertencente ao sócio Dr. Vítor Manuel Batista de Almeida, inscrito
na lista dos Revisores Oficiais de Contas com o n.º 691;

c) Uma quota do valor nominal de dois mil e quinhentos euros
pertencente ao sócio Dr. António Francisco Xavier de Sousa e Me-
nezes, inscrito na lista dos Revisores Oficiais de Contas com o n.º 756;

d) Uma quota do valor nominal de dois mil e quinhentos euros,
pertencente à sócia Dr.ª Maria Ema de Assunção Palma;

e) Uma quota do valor nominal de quinhentos euros pertencente
ao sócio Dr. Salvador Figueiredo Vás e Lima, inscrito na lista dos
Revisores Oficiais de Contas com o n.º 543;

f) Uma quota do valor nominal de quinhentos euros pertencente
ao sócio Dr. António José Pires Brito da Cruz, inscrito na lista dos
Revisores Oficiais de Contas com o n.º 714;

g) Uma quota do valor nominal de quinhentos euros pertencente
ao sócio Dr. José Carlos Pinto Silva Mota, inscrito na lista dos Revi-
sores Oficiais de Contas com o n.º 892.

ARTIGO 11.º

Os sócios da sociedade e a sociedade manterão um seguro obrigató-
rio de responsabilidade civil em companhia de seguros idónea, con-
forme disposto nos estatutos dos revisores oficiais de contas.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

15 de Dezembro de 2003. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena
da Costa Silva Loureiro. 2004273518

FARMANET — LABORATÓRIO E FARMACÊUTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 13 383/20030526; identificação de pessoa colectiva
n.º 505017822; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 41/
20030627.

Certifico que foi registado o seguinte:
Alteração do contrato quanto aos artigos 1.º, 2.º e 3.º
Teor do artigo alterado:
Gerente designado: Pedro José Aquino de Figueiredo.

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma FARMANET — Laboratório de Nu-
tracêutica e Farmacêutica, L.da, tem a sua sede na Avenida do Brasil,
108, rés-do-chão, esquerdo, na freguesia de São João de Brito, conce-
lho de Lisboa.

ARTIGO 2.º

Por simples deliberação da gerência, a sociedade poderá transferir
a sua sede social para outro local, dentro do mesmo concelho ou
concelho limítrofe.
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ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a comercialização de produtos nutra-
cêuticos, dietéticos, biológicos, higiene pessoal, produtos parafarma-
cêuticos; produtos anatómicos, equipamentos médicos e estéticos.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

9 de Dezembro de 2003. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena
da Costa Silva Loureiro. 2002075972

HOTEL DO POETA — SOCIEDADE DE GESTÃO
HOTELEIRA, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 13 238/20030327; identificação de pessoa colectiva
n.º 505828723; inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 5/
20040210.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital e alteração do contrato quanto aos artigos 1.º,

3.º e 4.º, n.º 1 do 6.º, e aditado o artigo 30.º
Reforço: 450 000 euros, em dinheiro, subscrito pelos accionistas.
Teor dos artigos alterados:

ARTIGO 1.º

Forma e denominação social

A sociedade reveste a forma de sociedade anónima, com a firma
Hotel Bairro Alto — Sociedade de Gestão Hoteleira, S. A., e rege-se
pelos presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO 3.º

Objecto social

A sociedade tem por objecto se a exploração da indústria hoteleira
e restauração, bem como de todas as actividades das mesmas comple-
mentares ou acessórias, podendo ainda prosseguir e explorar a activi-
dade de promoção, construção, venda e revenda de imóveis, nomea-
damente unidades turísticas ou hoteleiras e, bem assim, a actividade
de prestação de serviços de gestão e consultoria em qualquer das áreas
e actividades anteriormente referidas.

ARTIGO 4.º

Capital social

O capital social subscrito e inteiramente realizado é de um milhão
e duzentos mil euros.

ARTIGO 6.º

Representação do capital social

1 — O capital social é representado por um milhão e duzentas mil
acções nominativas do valor nominal de um euro cada uma.

ARTIGO 30.º

A sociedade, mediante simples deliberação do conselho de adminis-
tração, poderá livremente adquirir, e bem assim onerar ou alienar,
participações sociais em sociedades cujo objecto poderá ser igual ou
diferente ao da própria sociedade ou em sociedades reguladas por lei
especial ou em agrupamentos complementares de empresas.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

28 de Fevereiro de 2004. — A Segunda-Ajudante, Maria Filomena
da Costa Silva Loureiro. 2005461822

JMTMMS — IMOBILIÁRIO, SOCIEDADE GESTORA
DE IMÓVEIS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 13 030/20030121; identificação de pessoa colectiva
n.º 506336174; inscrição n.º 01; número e data da apresentação:
40/20030121.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe cujo contrato
social é o seguinte:

1.º

A sociedade é constituída sob o tipo de sociedade comercial por
quotas.

2.º

A sociedade adopta a firma JMTMMS — Imobiliário, Sociedade
Gestora de Imóveis, L.da

3.º

A sede da sociedade é no Campo Grande, 220, D, C, 1.º, em Lisboa.
1 — A gerência poderá deslocara sede social dentro do mesmo

concelho ou para concelho limítrofe.
2 — Poderá também a gerência abrir ou extinguir delegações, fi-

liais, sucursais e agências em território nacional ou no estrangeiro.

4.º

O objecto social consiste na construção, compra, venda, gestão e
administração de bens imóveis próprios ou alheios; edificação e urbani-
zação de espaços urbanos, realização de estudos económicos de viabilidade
dos mesmos, compra para revenda de bens imóveis adquiridos para esse
fim e todas as actividades e prestações de serviço com estas conexas.

§ único. A sociedade poderá participar no capital social de socie-
dades com objecto social diferente do seu ou integrar agrupamentos
de empresas.

5.º

O capital social integralmente subscrito e realizado é de cinco mil
euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais de dois mil e qui-
nhentos euros cada uma, pertencendo uma a cada um dos sócios.

6.º

A sócios poderão entregar à sociedade prestações suplementares de
capital, até ao montante do quíntuplo do capital social, desde que a
assembleia geral o delibere por unanimidade dos votos representati-
vos de todos o capital social e nas condições exigidas na mesma as-
sembleia geral.

ARTIGO 7.º

A cessão, total ou parcial de quotas entre sócios é livremente per-
mitida; a cessão a estranhos depende do consentimento da sociedade,
tendo os sócios não cedentes o direito de preferência nas cessões.

8.º

A gerência da sociedade, dispensada de caução e com ou sem remu-
neração, conforme for deliberado em assembleia geral, pertence a só-
cios ou não sócios nomeados em assembleia geral.

1 — Ficam desde já nomeados gerentes os sócios José Maria Tallon
Padial e Manuel Alberto Dias Martins Soares.

2 — Para que a sociedade se considere validamente obrigada em
todos os seus actos e contratos é suficiente a assinatura de um ge-
rente.

9.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota sempre que:
1 — a) Por acordo entre a sociedade, mediante deliberação dos só-

cios, e respectivo titular;
b) Se a quota for arrolada, penhorada ou incluída em massa falida

ou insolvente ou por qualquer outra forma sujeita a procedimento
judicial que afecte a disponibilidade da quota de qualquer sócio;

c) Por divórcio ou separação judicial de pessoas e bens de qualquer
sócio, se neste caso se não for adjudicada ao sócio titular;

d) Quando numa cessão de quota não for respeitado o disposto no
artigo 6.º do pacto social.

2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure como
tal no balanço ou seja reduzido o capital ou deliberar, em alternativa
que sejam criadas uma ou várias quotas, destinadas a serem alienadas
a um ou alguns dos sócios ou a terceiros.

3 — A quota a amortizar será paga pelo valor que resultar de um
balanço especialmente realizado para o efeito (salvo quanto à amor-
tização por acordo, que prestações semestrais, iguais e sucessivas,
vencendo-se a primeira na data da, deliberação, sem vencimento de
juros qualquer delas.

Disseram ainda os outorgantes que a gerência fica autorizado a
proceder ao levantamento do capital social, depositado no Banco
Comercial Português, S. A., para inicio de actividade da sociedade e
aquisição de material.

Conforme o original.

10 de Julho de 2003. — A Escriturária Superior, Maria do Carmo
Ferraz Jardim de Azevedo Fontes. 2001029985




